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 Centro Hospitalar do Oeste

Aviso (extrato) n.º 11934/2016

Nos termos do n.º 5 do artigo 282.º do Anexo à Lei n.º 35/2014, de 
20 de junho, torna -se público que, por deliberação do Conselho de 
Administração de 27 -06 -2016, foi autorizado o regresso à atividade 
da Enfermeira Odete Cremilde Antunes Gonçalves, com efeitos a 01 
de setembro de 2016, a qual se encontrava em situação de licença sem 
remuneração para acompanhamento do cônjuge colocado no estrangeiro 
desde 01 -09 -2013.

22 de setembro de 2016. — A Presidente do Conselho de Adminis-
tração, Professora Doutora Ana Paula de Jesus Harfouche.

209883754 

 Aviso n.º 11935/2016

Procedimento concursal simplificado de recrutamento de pes-
soal médico para a categoria de Assistente Hospitalar, com a 
especialidade de Anestesiologia, da carreira especial médica 
hospitalar.
Nos termos dos n.os 5 a 7 do artigo 12.º -A do Decreto -Lei 

n.º 203/2004, de 18 de agosto, conjugado com o n.º 2 do artigo 3.º 
do Decreto -Lei n.º 45/2009, de 13 de fevereiro, faz -se público que, 
por deliberação do Conselho de Administração do Centro Hospi-
talar do Oeste, datada de 27 de junho de 2016, se encontra aberto, 
pelo prazo de 10 dias úteis, a contar da data da publicação do pre-
sente aviso no Diário da República, procedimento simplificado de 
recrutamento médico, para a categoria de Assistente Hospitalar, 
com a especialidade de Anestesiologia da carreira especial médica, 
para celebração de contrato de trabalho em funções públicas por 
tempo indeterminado, tendo em vista a ocupação de (1) um posto 
de trabalho.

1 — Requisitos de admissão
Podem candidatar -se ao procedimento simplificado aberto pelo pre-

sente aviso os médicos detentores do grau de especialista da área de 
Anestesiologia, que tenham concluído o respetivo internato médico na 
1.ª época de 2016 e que tenham ocupado vaga preferencial, no Centro 
Hospitalar do Oeste, e ainda não se encontrem vinculados por tempo 
indeterminado a serviços ou estabelecimentos do Serviço Nacional de 
Saúde.

2 — Prazo de apresentação de candidaturas
Dez dias úteis, contados a partir do dia seguinte à publicação do 

presente aviso no Diário da República.
3 — Método de seleção
O método de seleção tem por base o resultado da prova de avalia-

ção final do internato médico e de uma entrevista de seleção a reali-
zar para o efeito, nos termos do n.º 5 do artigo 12.º -A do Decreto -Lei 
n.º 203/2004, de 18 de agosto, aditado pelo Decreto -Lei n.º 45/2009, 
de 13 de fevereiro.

4 — Caracterização do posto de trabalho
Ao posto de trabalho cuja ocupação aqui se pretende corresponde 

o conteúdo funcional estabelecido no artigo 11.º do Decreto -Lei 
n.º 177/2009, de 4 de agosto e artigo 7.º -A aditado pelo Decreto -Lei 
n.º 266 -D/2012 de 31 de dezembro.

5 — Remuneração
A remuneração base mensal ilíquida a atribuir corresponde à 

remuneração de ingresso na categoria de assistente, a que cor-
responde a 1.ª posição remuneratória e nível remuneratório 45, 
de acordo com o Decreto Regulamentar n.º 51 -A/2012, de 31 de 
dezembro.

6 — Local de trabalho
Centro Hospitalar do Oeste, com sede na Rua Diário de Noticias, 

2500 -176 Caldas da Rainha, podendo o exercício das respetivas ativi-
dades ser desenvolvido em qualquer uma das Unidades que integram 
o Centro Hospitalar, bem como em outras Instituições com as quais 
o mesmo tenha de articular a prestação de cuidados médicos ou com 
entidades com que tenha celebrado ou venha a celebrar acordos ou 
protocolos de colaboração.

7 — Prazo de validade
O procedimento de recrutamento simplificado aberto pelo presente 

aviso é válido para a ocupação do posto de trabalho acima enunciado, 
terminando com o seu preenchimento.

8 — Legislação aplicável
O procedimento de recrutamento simplificado aberto pelo presente 

aviso rege -se pelo disposto nos n.os 5 a 7 do artigo 12.º -A do Decreto-

-Lei n.º 203/2004, de 18 de agosto, aplicáveis por remissão do n.º 2 do 
artigo 3.º do Decreto -Lei n.º 45/2009, de 13 de fevereiro, pelo Decreto-
-Lei n.º 177/2009 de 4 de agosto e Decreto -Lei n.º 266 -D/2012 de 31 
de dezembro.

9 — Horário de trabalho
O período normal de trabalho é de 40 horas semanais.
10 — Formalização das candidaturas
10.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante requeri-

mento dirigido à Presidente do Conselho de Administração do Centro 
Hospitalar do Oeste, podendo ser entregue diretamente nas sua insta-
lações, sitas na Rua Diário de Noticias, 2500 -176 Caldas da Rainha, 
no período compreendido entre as 9 horas e as 12 horas e entre as 14 
horas e as 17 horas, ou remetido pelo correio, para a mesma morada, 
com aviso de receção.

10.2 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:
a) Identificação do requerente (nome, estado civil, naturalidade, 

número e data do bilhete de identidade/cartão de cidadão, residência, 
código postal, endereço eletrónico e telefone);

b) Pedido para ser admitido ao concurso;
c) Identificação do concurso, o número, data e página do Diário da 

República onde se encontra publicado o presente aviso;
d) Identificação dos documentos que instruem o requerimento, bem 

como a sua sumária caracterização;
e) Natureza do vínculo e estabelecimento ou serviço em que se en-

contra a exercer funções;
f) Endereço para onde deve ser remetido qualquer expediente relativo 

ao procedimento de recrutamento.

10.3 — A candidatura deverá ser acompanhada dos seguintes ele-
mentos:

a) Documento comprovativo do grau de especialista na área de exer-
cício profissional a que respeita o concurso, com indicação do resul-
tado quantitativo da prova de avaliação final do respetivo internato 
médico;

b) Documento comprovativo do cumprimento dos deveres militares 
ou de serviço cívico, quando obrigatório;

c) Declaração emitida pelo próprio candidato em que comprove pos-
suir a robustez física e o perfil psíquico exigidos para o exercício de 
funções profissionais públicas, de acordo com o constante no artigo 1.º 
do Decreto -Lei n.º 242/2009, de 16 de setembro;

d) Certificado do registo criminal;
e) Documento comprovativo de inscrição na Ordem dos Médicos;
f) Fotocópia do Bilhete de Identidade/Cartão do Cidadão;
g) Três exemplares do curriculum vitae, elaborado em modelo eu-

ropeu, com descrição sucinta das atividades desenvolvidas, num total 
máximo de 10 páginas, assinado e rubricado.

10.4 — A apresentação dos documentos referidos nas alíneas b) e 
d) do ponto anterior pode ser substituída por declaração no requeri-
mento, sob compromisso de honra e em alíneas separadas, da situação 
precisa em que o candidato se encontra relativamente a cada um desses 
requisitos.

11 — Composição e identificação do Júri
O Júri do presente procedimento de recrutamento simplificado terá 

a seguinte composição:
Presidente — Dr. Joaquim António do Carmo Lincho Urbano, Assis-

tente Hospitalar Graduado Sénior de Anestesiologia, do Centro Hospi-
talar do Oeste;

Vogais Efetivos:
1.º  - Dra. Dália Maria Gomes Saramago, Assistente Hospitalar Gra-

duada de Anestesiologia, que substituirá a presidente nas suas ausências 
ou impedimentos, do Centro Hospitalar do Oeste;

2.º  - Dra. Maria Manuela Damião Rocha da Fonseca Pinto, Assis-
tente Hospitalar Graduada de Anestesiologia, do Centro Hospitalar 
do Oeste;

Vogais Suplentes:
1.º  - Dra. Beatriz Jesus Cândida Moreira Monteiro Obeid Abd El Nur, 

Assistente Hospitalar Graduada de Anestesiologia, do Centro Hospitalar 
do Oeste;

2.º  - Dra. Marla Luísa Botelho Chaves Godinho Gomes, Assis-
tente Hospitalar Graduada de Anestesiologia do Centro Hospitalar 
do Oeste.

12 — Afixação da lista de candidatos admitidos e excluídos
A lista de candidatos admitidos e excluídos será afixada nas instalações 

do Centro Hospitalar do Oeste, sitas na Rua Diário de Noticias — Caldas 
da Rainha, e disponibilizada na página eletrónica em www.choeste.
min -saude.pt
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 ECONOMIA

Gabinete da Secretária de Estado do Turismo

Despacho n.º 11616/2016
Atento o parecer do Turismo de Portugal, I. P., que considera ser de 

declarar a caducidade da utilidade turística atribuída a título prévio a um 
estabelecimento hoteleiro com a classificação projetada de 4 estrelas, a 
instalar em Lisboa, decido:

Declarar caducada a utilidade turística atribuída a título prévio em 
30 de julho de 2009, ao Hotel das Amoreiras, pelos fundamentos in-
vocados nas Informações de serviço e parecer do Turismo de Portugal, 
I. P., de 05.05.2016 e de 21.07.2016, respetivamente que aqui dou por 
integralmente reproduzidos.

O despacho de atribuição da utilidade turística prévia, cuja caducidade 
agora se declara, foi publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 163, 
de 24 de agosto de 2009.

8 de setembro de 2016. — A Secretária de Estado do Turismo, Ana 
Manuel Jerónimo Lopes Correia Mendes Godinho.

309856295 

 Gabinete do Secretário de Estado da Energia

Louvor n.º 422/2016
No momento em que cessa funções como diretor de serviços da Dire-

ção de Serviços de Recursos Hidrogeológicos e Geotérmicos, considero 
de inteira justiça conceder ao Licenciado José Francisco Alcântara da 
Cruz, do Mapa de Pessoal da Direção -Geral de Energia e Geologia, 
testemunho de louvor no momento, pela dedicação e mérito com que 
desempenhou as suas funções públicas, com uma especial atenção aos 
recursos hidrogeológicos.

O forte sentido de serviço público e dedicação demonstrados aliados 
à sua competência e profissionalismo, evidenciam na excelência do 
desempenho das funções de dirigente da Administração Pública nos 
últimos vinte anos.

22 de setembro de 2016. — O Secretário de Estado da Energia, Jorge 
Filipe Teixeira Seguro Sanches.

209884889 

 Instituto Português da Qualidade, I. P.

Despacho n.º 11617/2016
Nos termos do n.º 9 do artigo 21.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, 

alterada e republicada pela Lei n.º 64/2011, de 22 de dezembro, com a 
última redação dada pela Lei n.º 128/2015, de 3 de setembro de 2015, e 
na sequência de procedimento concursal aberto nos termos legalmente 
estabelecidos, foi designado, por Despacho do Presidente do Conselho 
Diretivo do Instituto Português da Qualidade, I. P. (IPQ), de 08 de se-
tembro de 2016, o Doutor João Luís Vieira Alves e Sousa, para o cargo 
de Direção Intermédia de 2.º grau, Diretor da Unidade Laboratório 
Nacional de Metrologia do Departamento de Metrologia do Instituto 
Português da Qualidade, I. P., em regime de comissão de serviço, pelo 
período de 3 anos, renovável por iguais períodos de tempo, cuja nota 
curricular se anexa.

A presente designação acolhe a proposta do Júri, que concluiu 
que o candidato possui o perfil mais adequado ao exigido para o 
exercício do cargo, respondendo igualmente aos requisitos legal-
mente previstos para o provimento do cargo e ao perfil constante da 
oferta de emprego na BEP tendo o ora designado revelado possuir 
elevada capacidade e experiencia profissional, designadamente 
em função de gestão, a par de elevado conhecimento técnico e 
científico.

O designado fica autorizado a optar pelo vencimento ou retribuição 
base da sua função, cargo ou categoria de origem, nos termos do disposto 
no n.º 3 do artigo 31.º do citado diploma legal.

A presente designação produz efeitos a 01 de outubro de 2016.

8 de setembro de 2016. — O Presidente do Conselho Diretivo, Jorge 
Marques dos Santos.

Nota Curricular

João Luís Vieira Alves e Sousa é investigador principal de nomeação 
definitiva do Laboratório Regional de Engenharia Civil da Madeira 
(LREC), no Departamento de Metrologia (DM), com atividade profis-
sional na investigação e na direção do Departamento nas vertentes da 
gestão da qualidade e da metrologia, nas áreas do comprimento, massa, 
força, pressão, temperatura e humidade relativa.

É licenciado em Engenharia Mecânica, ramo de Termodinâmica e 
Fluidos, pela Universidade de Coimbra em 1986, mestre em Energy 
Conservation and Environment pela Cranfield University em 1989 e 
em 1995 obteve o grau de PhD em Engenharia Mecânica pela Univer-
sity of Glamorgan, com equivalência ao grau de Doutor pelo Instituto 
Superior Técnico.

Desenvolveu vasta atividade como auditor coordenador interno e 
formador nas áreas da gestão da qualidade e da metrologia. No âmbito 
científico e técnico desenvolveu investigação em projetos financiados 
de I&D, nomeadamente o estudo e avaliação das incertezas de medi-
ção de calibrações e ensaios metrológicos, utilização de ferramentas 
estatísticas avançadas para o cálculo e validação de incertezas de me-
dição, validação de software e desenvolvimento de procedimentos de 
calibração e ensaio.

Em 1989 exerceu funções de Professor Adjunto no Departamento 
de Engenharia Mecânica do Instituto Politécnico da Guarda e em 1995 
exerceu funções de Professor Auxiliar no Departamento de Matemática 
da Universidade da Madeira, passando a Professor Auxiliar Convidado 
em 1997.

Pertence ao painel de avaliação de Engenharia Mecânica da Fa-
culdade de Ciências e Tecnologia para bolsas de doutoramento, 
pós -doutoramento e doutoramento em empresa. Orientou teses de 
doutoramento e de mestrado, e participou em diversos júris de mes-
trado e doutoramento.

Foi eleito Presidente do Conselho Científico do LREC em maio de 
2005. É membro fundador da Sociedade Portuguesa de Metrologia 
(SPMet) e membro sénior especialista (Metrologia) da Ordem dos En-
genheiros.

É editor de um livro e autor de cerca de 50 publicações científicas 
internacionais com avaliação, em revistas internacionais (peer review), 
atas de conferências e seminários. Colabora como referee para as vá-
rias revistas internacionais como a Metrologia, Measurement Science 
& Technology e Measurement, e está no conselho científico de várias 
conferências internacionais. Exerce funções de Scientific Secretary do 
Comité Técnico TC7 Measurement Science da IMEKO. É perito inter-
nacional da UE na avaliação de projetos na área da Metrologia (EMRP 
e EMPIR) e da Energia.

209882644 

 Instituto Nacional de Emergência Médica, I. P.

Aviso n.º 11936/2016
Nos termos do disposto nos n.os 4 a 6 do artigo 46.º da Lei Geral 

do Trabalho em Funções Públicas aprovada pela Lei n.º 35/2014, 
de 20 de junho, torna -se público que, por despacho do Conselho 
Diretivo do INEM, I. P., foi homologada a avaliação final do pe-
ríodo experimental dos trabalhadores João Manuel Antunes Luís, 
Pedro Miguel Sebastião Cavaco, Sara Filipa Taborda Pimentel e 
Sofia Margarida Santos Simões Pais que celebraram contrato de 
trabalho em funções públicas por tempo indeterminado na carreira 
de Técnico de Ambulância de Emergência, na sequência do proce-
dimento concursal comum para preenchimento de 100 postos de 
trabalho, aberto pelo Aviso n.º 12256/2012, publicado no Diário da 
República, 2.ª série, n.º 179, de 14 de setembro de 2012, tendo -lhes 
sido atribuídas as avaliações de 15,00, concluindo com sucesso os 
respetivos períodos experimentais.

22 de setembro de 2016. — O Coordenador do Gabinete de Planea-
mento e Desenvolvimento de Recursos Humanos, Sérgio Silva.

209884678 

13 — Igualdade de oportunidades no acesso ao emprego
Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, a Admi-

nistração Pública, enquanto entidade empregadora, promove ativamente 
uma política de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres 
no acesso ao emprego e na progressão profissional, providenciando 
escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de dis-
criminação.

22 de setembro de 2016. — A Presidente do Conselho de Adminis-
tração, Professora Doutora Ana Paula de Jesus Harfouche.

209885033 


